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HXO AOS CO~TES HAS UHIVERSIDADES FEDERAIS 

Nas ullisas sc1anas, i • idia ve• apresrnta.ndo u1a série de rrporta9ens divuJsando dados sobre as 
Universidades íederiis, que, oo são si1p]es1ente íal~os ou apresentados de 1aneira distorcida e tendenciosi. 

A AH'DES-SN ji draonstrou ti artigos publicados na iEprensa, utilizando dados do próprio MEC, qur este não 
te• despendido coa as Universidad~ Federais mais que 56% de suas verba~, f isto inclui os Hcspitais 
Universitário~. No entanto, a falácia EI torno dos gastos de 80! das verbas do HEC coa as Universidades Federais 
te• sido u1a constante nos noticiários dos ~eios de comunicação. O que nos deixa perplexos, ou aêlhor, indignados, 
é qur, alr1 de ser incorreti, esti aíir~ação crii u1 falso antagonismo entre o ~nsino s.up~rior f o ensino 
1unda1entaJ e Qrdio. Afinal, é aos estado~ e GunicÍpios que cabe o investi~Ento prioritário na rducaçâo r1 sPus 
níveis iniciiis. Ao liEC cabe principah.rnte investir no Ensino de 3o. grau público e, ccnsplr 1.1entar1rnh:, nos outros 
níveis de ensino. i bo• lr;brar ainda que os diferrntes níveis dr Ensino nio sio estanques eh' inlerdeprnd~ncii 
entre ele-s. H-a verdade, o HEC drverii realmente aplicar pelo menos 80Z de suas verbas no ensino superior publico, 
2penas para fazer funcionM o sislr1, jí existente. No entanto, não o faz. Dos CrS 271.581.eee,et repassados às 
Univfrsiéadrs ~os 1::5-e-s de abril e 1aio a titulo de convênios CD.O. de 19 a 23 de abril e de 11 i 15 de maio), o 
srlor privado rrcrbE'U ~4.e3I dos recursos. 

Ainda EI rela~ão a verbas, outra questão que tr1 ocupado espato na i~prrnsa, drsinforaando a opinião 
pública, r a afirwarão de qur as verbas gastas coa rduca•ão no Brasil ;âo suficenles, porra .al ad1inistradas. Co1 
a afir1a~âo de qur ~ão 1al adsinislradas ati concord~•o>, 1es10 porqur não há transparência no 9erenci2;ento de 
rrcursos EI todos os níveis, 12s afir;ar que são suficientes está longe de representar i vErdadt. Os 18! do 
or~~~rnto fiscal i nível frderal Eais os 25I a nível estadual e aunicipal rEpresenta1 ~penas 3,6! do PIB. Países 
dcsEnvolvidos que pcssuca slstt,a educacional extenso t de qualidade 9asta1 de 6% l 7% do sf'tl PIB ea rducação, 
enquanto países ti des~nvolvisento, cuja situação rducacional er. ,cal~• itosa, coso ainda i o caso do Brasil, 
utilizara• percrntuais de 9% a 10% do PIB e• educação, para que obtivesse• resultados proveitosos. Assi •, se 
quiseraos rra10€fltF rlar prioridade à educação neste país, devemos triplicar as verbas nesti irra. Basta pensar na 
filti de escolas, nas condi,õl?S físicas daquelas jÍ ~xistente-s e nos salários de ,01e pa9os aos professores, t 

veriíic21os que não há exagtro nesti afirmação. 
No afi de fuer dE1ago9ia e sucatEar os serviços públicos, r1 detrimento da população, as inverdades 

prossegue.. Ho qur se reiere às Universidades Federais, para justificar u• corte df 30% nas desprsas coa pessoal 
que, se rfetivados, d~struirão rstas Universidade-s, o KEC divulgou dados, algu•as vrzes incorretos, outras vrze-s 
rrais, porÊ1 co• interpreta~Ões total~ente distorcidas. 

Quanto aos dados sobre i relação profrssorh.1uno, funcior,ârio/aluno, custo/aluno, ch 21ta1os õ atrn •ão para 
, J 9u_ris ratos. 

E1 pri ~eiro lugar, os dados estatísticos a.presentados não podei ~r analisados a.historiG.ti.e:nte. Eles não 
lê• significado por si sé. Assi •, a rela~ão prorrssor/a1uno das UniYersidades Federais que é de 1 professor para 
cada 8,5 alunos (de acordo co1 os dados divulgados, poré• corrigindo o erro cometido no cálculo da gedia), rlrvr ser 
analisada considerando u1a série histórica. De acordo coa o próprio NEC, esta relação era de 1 professor para 4,3 
alunos no setor público r• 1960, chegando r• 1988 a 1 profes~or para 9,7 alunos. Se observarmos que o nú~ero de 
profr~sores não se alltra drsde, i~Be, e qur o núcero dr alunos crrscr apenas 15I no tPs~o período, concluímos que 
a· ociosidadeª é dt responsabilidade daqurlrs que rantivrra1 o Ensino superior público rsta9r1ado durante 1e Jongos 
anos. 

No que se rclerr à relação a]uno/íuncionário e custo/aluno, rnconlracos alguGas pérolas! Ea prioriro lugar, 
a afirc~,ão dr qur esta rrlaçâo na USP r de 7 alunos por funcionário é falsa. A USP te• 17.501 funcionários, 5.599 
profr~sores e cerca de 47.000 alunos. Assi •, a rrla~ão aluno/prorLssor é dr 8,4, portanto igual à nÉdia das 
federais; a rfl2ção aJuno/funcionirio i dr 2,7, purlanto ~rnor do que nas frdrrais, nas quais dr acordo com os 
dados divuls ~dos, r de • ,3. 

O custo por aluno r outra infor~ação duvidosa. Utilizando os valores tfrtiVc:Ente g2stos coa a folha de 
paga~2nto da USP do cês de ~arro, chr92~os ao valor anual de 13.330 dólarrs/aluno. Valor ~uito superior ao 
divuJ9 ado, porra prqurno, se lrvaroos r1 conta a drfasagrt salarial dos proírssores e funcionários da USP. Assi1, o 
rustol21uno n2s Univr-rsidadrs Frderais, confor;e divulgado, é trnor que na USP que, por sua VEZ, r1 fun~ão do 
ê.rrocho de saJá.r ios, não srrve como parâoelro. Coa rtlaç-ão às Uni\-Trsidades estraJ19firas, os va}orrs divulgados à 
irprrnsa não fazca o rrnor srntido, rcfrrc.-sr·ao subsidio govErna t rntal, e não ao custo/aluno. 
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Por outro ]ado, ta1bé1 não faz sentido co1parar o nú•ero de funcionários ao· nú1ero de alunos, •as si • ao 
nú1ero de docentes ' e às necessidades de servi~os que tenha a Universidade, assi • co10 suas itividades de extensão. 
Calcula-se, por rxr1plo, que cada docente e• área experimental necessita de 2 técnicos para as atividades de 
pesquisa e aulas práticas. Nas árEas ad;inistrativ. e de 1anutenção, este número pode ser esti •ado entre 1,5 a 1 
funcionário por docrnte, dependendo das atividades de extensão ou das necessidades do respectivo campus. 

Alr• djsso, os Hospitais Universitários necessit a~ de grande nú•ero de funcionários ti função do nú•ero de 
leitos, da coberturi ambulatorial e do Pronto-Socorro, o que torna sei sentido o estabelecimento dr u1a rela~ão 
funcionário/docente ou aluno/funcionário. 

Ho que se rcl~e à titula~ão, dr fato tr•os ainda u•a situa~ão bastante insatisfatória, correspondente à 
precariedade do siste•a educacional e1 nosso país, decorrente do secular descaso, hoje acentuado. No entanto, 
deveios atentar novaaente para u•a série histórica. De acordo co• dados do NEC, e• 1974 os professores apenas 
graduados representava• 57,9% do total de professores. E• 1987 o percentual baixou para 33,6%. Por outro lado, os 
professores co1 estrado, que e• 1974 representava• 9,7%, crescera•, e• 1987, para 21,2%. Quanto ao título de 
doutor, passou-se de 6,61 e• 1974 para 12,7 ea 1987. 

Estes dad1·s referra-se ao conjunto dos professores universitiirios do setor público e privado. Se fosse• 
desagregados, veríaaos que nas Universidades Federais este increaento de titulação seria ainda •ais expressivo, u•a 
vez que no setor privado apenas 5% dos professores possui o titulo de doutor contra 16% nas Universidades fEderais. 
Da mesma forma, há 15% de DestrEs no setor privado contra 35% no setor das federais. 

Considerando que o início da pós-graduação no país se dru apenas há vinte anos, e que soaente nos últimos 
dfZ anos ela se torna •ais efetiva, não podería~os ter u1 quadro muito diferente do atual. Acrescente-se ainda que 
a não renovação de quadros docentes nas Universidades Federais nos últimos dez anos dificultou a saída do pessoal 
para a pós-graduação, tendo-se hoje u• "envelheciaento· da obtenção de títu1os de mestrado (37 anos) e de doutorado 
(42 anos), o que di • inui a vida útil do professor na formação de novos docentes a nível local, ou seja, 
dificultaa-se a rxp ansão da pós-graduação e as possibilidades de desenvolvimento da prsquisa. 

Assi1, se a educação e a produção de ciência e tecnologia fore•, de rato, prioridades no atual governo, 
ter -se-ia- de investir e investir •uito nas Universidades Públicas; para sua recupLração física, expansão de 
vagas, novas contrata,Õ!S, a1É1 dr u• agressivo progra•a de qualificação docente. Para produzir ciêncii e 
tecnologia, o país precisa de massa crítica. E• física, uma das áreas onde há maior qualificação, trios pouco •ais 
de 1809 dou'ores, ca u• país de 151 • ilhÕes de habitantes, o que é u• núaero ridículo, este si •, por s; só, sr• 
necessidad~ de comparação. 

O NEC diz que o setor rúblico oferece apenas 23% das vagas no 3o. grau, o que é verdade, •as tenta culpar 
a própria Universidade, acusando-a de ociosa. As Universidades Públicas têa suas mazelas, que deve• ser 
corrigidas, •as, no caso das Universidades FE-dErais, a responsbilidade principal cabe fundamentalmEnte àqueles que 
vÊ• dirigindo o NEC há anos e que através de seus partidos políticos, tr1 praticado a aais aesquinha política 
fisiológica e clienlelística ·a nível local. As Univtrsidades Frderais tÊa sido vítimas de tais práticas, o que 
ptr1itiu o crrsci cento de uma aentalidade administrativa burocrática e não acaóÊaira. O exercício da autono• ia co• 
dtiocracia pelas UnivErsidades é fundamrnal para a superaçio dEsta situação. 

A ANDES-SH enttnde que a autonoai a não significa soberania. Ela é funda mental para que a universidade, co10 
instituição per anente não esteja sujeita às mudanças de governo ou à política c1ientelísticas. A deaocracia é 
decisiva para o execício da autonomia, para garantir a transparência dos atos ad1inistrativos e a deíini~ão de 
rui os da univErsidadt, para que ela possa dialogar co1 a sociedade que a santÉ• e a quE• deve servir. 

Não podEmos sais aceitar cortes nas Universidades Federais, mesmo porque estes cortes vêm se dando há 
auitos anos. [1 1973 as verbas para Outros Custeios e Capital nas Universidades Federais representava• e• aédia 
27,8% enquanto hoje não atin9e1 srquer 5%. 

O Enfrenta~2nto dos cortes nas Universidades Federais pela AHDES-SH será feito se• tergiversa~ão. Coa a 
tranquilidade de que• srmpre defendeu uma universidade de qualidade. Coa a tranquilidade de quem sempre defendeu 
uma carreira clocente calcada exclusivãqrr ente no mérito acad€mico. Coa a tranquilidade de que• lutou pela extinção 
da GRIPE, dos jetons e ds Funções Comissionadas - aliás grande trunfo para o clientelismo - que tem premiado a 
burocracia em detritento das condiçÕe, de trabalho de doctncia, pesquisa e extensão. Aliás, as FCs fora• irpostas 
às univErsidades por algu• acordo Espúrio, obviacente não transparente, através da lei que a ANDES-SH quer ver 
revgogada. 

A ANDES-SN tra a tranquilidade de lutar por mais YErbas para Cüsteio e Capita], para o aumrnto das 
oportunidade: de pós-graduação E por novas contrata.ÕEs. A ANDES-SN tea a tranquilid~dE de lutar pela E>:pansão de 
vagas, inclusive por cursos noturnos, exigindo, no Entanto, que isto se dê coa qualidade. A AUDES-SN te• a 
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tranquilidade dr defender o re9i1e de dedica~âo exclusiva co•o o único coapativel coa a indissociabilidade entre o 
.ensino, à pesquisa e a extensão, considrrando o regi •e de teapo parcial (21 horas) co10 exce~âo, propondo a 
extinção do regiae dr 41 horas SEI dedicação exclusiva. 

O 1ovi1rnto docente organizado na ANDES-SN , e1 defesa da Universidade pública, gratuita, autôno•a, 
dr•ocrática e de qualidade, não apenas lutará decisivaaente contra qualquer de1issão arbitrárii, co•o continuará 
exigindo o atendiaento das suas reivindica~ies históricas. 

Brasília, 08 de junho de 1990 

ANDES SINDICATO NACIONAL 
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